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APELAÇÃO.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE 
ENCARGOS CONTRATUAIS. EXTINÇÃO DO FEITO SEM 
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  AÇÃO  ANTERIOR.  COISA 
JULGADA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PEDIDO  DIVERSO. 
ARTIGO 557, §1º-A, CPC. PROVIMENTO DO RECURSO.

- Ainda que envolvam as mesmas partes, as ações propostas 
têm  objetivo  diverso,  portanto  pedidos  distintos,  de  modo 
que a sentença transitada em julgado proferida em uma delas 
não  impede  o  ajuizamento  da  presente  demanda.  Desse 
modo, imperioso o provimento do apelo do autor, para cassar 
a  sentença e  determinar  o  consequente retorno dos autos à 
origem, para que seja dado regular processamento ao mesmo.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto por Janaína Araújo de 
Farias contra sentença proferida pelo MM.  Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca da 
Capital, Exmo. Juiz José Célio de Lacerda Sá, nos autos da ação declaratória, movida 
pela recorrente face à Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S.A., apelada.

Na sentença ora objurgada, o douto magistrado a quo extinguiu 
o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso V, do CPC, por 
entender pela indiscutibilidade do objeto da demanda em decorrência da formação 
da coisa julgada material em processo anterior, de n. 200.2011.954.489-4.

Irresignada com o provimento jurisdicional de 1º grau, a autora 
ofertou razões recursais,  pugnando pelo reconhecimento  da nulidade do  decisum, 
argumentando,  em  suma,  que  o  processo  anterior  voltara-se  à  declaração  de 
ilegalidade  da  cobrança  de  taxas  e  sua  devolução,  enquanto  que,  na  presente 
demanda, almeja-se a nulidade dos reflexos que as taxas indevidas ocasionaram no 



financiamento, em específico, os juros mensais advindos das rubricas, não havendo 
que se falar, consequentemente, na ocorrência do fenômeno da coisa julgada.

Não houve intimação do apelado para contrarrazões, diante da 
ausência de triangularização da relação processual.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, 
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 82, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório que se revela essencial. Decido.

De início, colhe-se dos autos que a parte autora, ora apelante, 
aforou a presente demanda requerendo a devolução dos reflexos que a cobrança das 
taxas declaradas ilegais  ocasionaram no contrato.

O feito tomou seu trâmite regular, sobrevindo a sentença ora 
guerreada, que, conforme relatado,  extinguiu o feito, sem resolução do mérito,  por 
entender pela indiscutibilidade do objeto da demanda em decorrência da formação 
da coisa julgada material em processo anterior, de n. 200.2011.954.489-4.

Contudo, observando detidamente a peça inicial, observo que o 
promovente  requereu,  na  ação  que  tramitou  perante  o  Juizado  Especial  Cível,  a 
declaração  de  abusividade  de  taxas  e  tarifas  cobradas  quando  da  celebração  do 
contrato, ao passo que a presente demanda objetiva a devolução dos reflexos que a 
cobrança das taxas ocasionaram no contrato, não atacando, pois, a coisa julgada.

Como se  sabe,  nos  exatos  termos  do  art.  469  do  Código  de 
Processo  Civil,  só  faz  coisa  julgada  o  dispositivo  ou  conclusão  da  sentença  com 
manifestação expressa sobre as mesmas matérias de mérito suscitadas no presente 
feito, o que não se verifica no caso dos autos, restando afastada, consectariamente, a 
hipótese de ofensa à coisa julgada material, ao arrepio do decidido pelo Juízo a quo. 

Sobre tema, nos ensina Humberto Theodoro Júnior, in Curso de 
Direito Processual Civil, 44ª ed., Editora Forense, pág. 578: 

“No  sistema  do  Código,  a  coisa  julgada  material  só  diz 
respeito  ao julgamento da lide,  de maneira  que não ocorre 
quando a sentença é apenas terminativa (não incide sobre o 
mérito da causa). (...) Por não importarem solução da lide, não 
produzem,  também,  coisa  julgada:  a)  os  despachos  de 
expediente  e  as  decisões  interlocutórias;  b)  as  sentenças 
proferidas em procedimentos de jurisdição voluntária; e c) as 
sentenças proferidas em processos cautelares, ainda por que 



revogáveis ou modificáveis a qualquer momento (art. 807).”

Portanto,  a  coisa  julgada  material  somente  ocorre  quando 
proferida sentença de mérito (definitiva), não atingindo, portanto, decisão que, como 
ocorre no caso dos autos,  extinguiu o feito  sem resolução de mérito,  porque não 
atendidos os requisitos do art. 282 do Código de Processo Civil. 

Deste modo, percebe-se, como muita clareza, que, da narração 
dos fatos decorre logicamente a conclusão do que realmente pretende o autor pedido 
diverso  daquele  contido  na  ação  que  tramitou  perante  o  Juizado  Especial  Cível, 
preenchendo a petição inicial, pois, os requisitos do art. 282 do CPC. 

Sob referido prisma, portanto, não há que se falar na inépcia da 
peça inicial,  data venia, sendo certo, por outro lado, que a plausibilidade do direito 
invocado  pelo  autor  deverá  ser  apreciada  em  seara  de  mérito,  com  a  necessária 
instauração do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório. 

Nesse sentido, o Colendo STJ assim já se pronunciou:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR 
DANOS  MATERIAIS.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO 
ESTADO.  ART.  37,  §  6º,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL. 
EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO,  NOS 
TERMOS DO ART. 267, VI, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA 
DE  COISA  JULGADA  MATERIAL.  POSSIBILIDADE  DE 
AJUIZAMENTO DE NOVA AÇÃO. 1. Agravo regimental no 
recurso especial no qual se alega que "havendo identidade de 
partes, pedido e causa de pedir, está-se, inequivocadamente, 
diante de existência de coisa julgada, instituto este que tem 
proteção constitucional (art. 5º, XXXVI, da CR/88)" (fl. 362). 2. 
A Corte Especial do STJ, por ocasião do julgamento do EREsp 
n.  160.850/SP,  assentou  que  "a  extinção  do  processo  sem 
julgamento de mérito, por falta de legitimidade ad causam, 
não é passível de formar coisa julgada material, mas sim coisa 
julgada formal, que impede a discussão da questão no mesmo 
processo e  não em outro".  No mesmo sentido,  confiram-se: 
AgRg no REsp 914.218/PR, Relatora Ministra Denise Arruda, 
Primeira  Turma,  DJ  02/08/2007;  AgRg  no  Ag  232.205/MG, 
Segunda  Turma,  Relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  DJ 
26.06.2000; REsp 281.711/MG, Quinta Turma, Relator Ministro 
Edson  Vidigal,  DJ  18.12.2000.  3.  Agravo  regimental  não 
provido. (STJ - AgRg no REsp: 1126709 MG 2009/0042436-1, 
Relator:  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  Data  de 



Julgamento: 04/11/2010, T1, DJe 10/11/2010).

PREVIDENCIÁRIO.  LIQÜIDAÇÃO  DE  SENTENÇA. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO 
PROCESSO  DE  EXECUÇÃO.  COISA  JULGADA. 
INOCORRÊNCIA. - É cabível a revisão de cálculos, ainda que 
homologados  e  não  impugnados,  quando  constatada  a 
ocorrência  de  erro  material  ou  desrespeito  ao  comando 
expresso na sentença. - Recurso não conhecido. (STJ - REsp: 
88014  SP  1996/0009235-4,  Relator:  Ministro  HAMILTON 
CARVALHIDO, 05/08/1999, T6, DJ 06.09.1999 p. 139).

Da mesma forma, exsurge o seguinte enunciado:

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  - 
AJUIZAMENTO DE  AÇÃO ANTERIOR  -  EXTINÇÃO DO 
FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO -  IDENTIDADE 
DE PARTES E CAUSA DE PEDIR - COISA JULGADA - NÃO 
OCORRÊNCIA - INÉPCIA DA INICIAL NÃO VERIFICADA 
- SENTENÇA NULA. - Só faz coisa julgada o dispositivo ou 
conclusão  da  sentença  com  manifestação  expressa  sobre  as 
mesmas matérias de mérito suscitadas no presente feito, o que 
não se verifica no caso dos autos, tendo em vista que no feito 
anteriormente proposto pelas autoras contra a ora requerida, 
embora  com  base  no  mesmo  fato,  não  houve  sentença  de 
mérito.  -  Verificado  que  da  narração  dos  fatos  decorre 
logicamente  a  conclusão  do  que  realmente  pretendem  as 
autoras, que baseam seu pedido nos arts. 186 e 927, do Código 
Civil,  e  nas  normas  contidas  no  Código  de  Defesa  do 
Consumidor,  preenchendo  a  petição  inicial,  portanto,  os 
requisitos do art. 282 do Código de Processo Civil, não há que 
se falar na inépcia da inicial. (TJ-MG, Rel. Batista de Abreu, 
04/09/2014, 16ª CÂMARA CÍVEL).

Ante  todo  o  exposto,  com  base  no  mandamento  inscrito  no 
artigo 557, § 1º-A, do CPC,  dou provimento ao recurso apelatório, para o fim de 
declarar nula a sentença de primeiro grau e determinar, por conseguinte, o retorno 
dos autos à instância inferior, para que seja dado regular processamento ao feito.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 01 de setembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


